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“À medida em que aproximese + a (nas o Ta
turno, observa-se o crescimento do debate político

sobre questões consideradas intocáveis como a sus-

pensão do pagamento da dívida externa, a reforma
agrária e o combate à privatização das estatais, ar-

“dorosamente defendida por vários setores, em es-.
pecial a Folha e por alguns candidatos. e
retomar o calor das discussões, o debate sobre : as

“alternativas para a crise profunda que vivemos, o

* «rescimento da consciência política de todos os seg-
“mentos e também o repúdio às posições mais con-.

servadoras e retrógradas manifestas nas e rg
“de candidatos descomprometidos com os anseios

populares. Nesse contexto car a Meireça em

cc

“ dorismo;à direita eareação. = Ê
“Estenúmero do Jornal da ADUNICAMP a

“quase totalmente dedicado ao debate que hoje se
trava no pais sobre a sucessão presidencial. Cons-
cientes de que esta é a principal batalha que temos

- pela frente nos próximos meses até o final do 2o
turno, reservamos este espaço de informação e de-
bate que é o Jornal da entidade para a livre mani-

* estação de colegas a respeito dos diferentes candi-
“datos. Nestenúmero, além de artigos de professo-
E publicamos as propostas de 3 candidatos, para |
a Educação, Universidade, Ciência e Tecnologia:

* Mário Covas do PSDB, Roberto Freire do PCB e
“Lula da Frente Brasil Popular (PT, Prenda e PC do

iria cuia ca eleição de reitor

* eusável por parte da

A Constituição Estadual,

promulgada em 5 de outubro

último consagrou, em seu Art.

254 o pleno exercício da Auto-

nomia Universitária, já garanti-

da pela Constituição Federal,

através do seguinte dispositivo:

“A autonomia da Univer-

sidade será exercida respeitan-

do, nos termos do seu estatuto,

a necessária democratização do

ensino e a responsabilidade pú-

blica da instituição, observados

os seguintes princípios:

I — utilização dos recursos

de forma a ampliar o atendi-

mento à demanda social, tanto

mediante cursos regulares

quanto atividades de extensão;

H — representação e parti-

cipação de todos os segmentos

da comunidade interna nos ór-

gãos decisórios e na escolha de

dirigentes, na forma de seus es-

tatutos;

Parágrafo único: A lei cria-

rá formas de participação da

sociedade, por meio de instân-

“cias públicas externas à univer-

sidade, na avaliação do desem-

penho e na gestão dos seus re-

cursos.

Com a aprovação deste ar-

tigo deixam de existir os impe-

dimentos legais que dispunham

sobre a necessidade de organi-

zação de lista tríplice pelo

CONSU e seu-envio ao Gover-

nador, a quem cabia a escolha

final dos Reitores das Universi-

dades Estaduais Paulistas. Essa

limitação, imposta pela Lei de

Diretrizes e Bases, foi sempre

alegada quando a comunidade,

em vários simpósios sobre Insti-

tucionalização, reivindicava pa-

ra o interior da Universidade, a

eleição de Reitor.

Hoje, sem essas limitações,

criam-se as condições para um

debate aberto e democrático so-

bre as expectativas da comuni-

dade universitária e os anseios
pela democratização da forma

de escolha do reitor tantas vezes

manifesta em sucessivas Con-

sultas realizadas pelas sucessi-

vas diretorias da ADUNI-

CAMP.

Atendendo solicitação das

instâncias da entidade, em espe-

cial recomendação do Conselho

de Representantes, parte da Re-

presentação Docente no CON-

SU apresentou, no último dia 3

de outubro, proposta de modi-

ficação dos Estatutos da UNI-

CAMP no que diz respeito à es-

colha do Reitor. Essa proposta,

será apresentada para votação

na próxima reunião do Conse-

lho Universitário a realizar-se

em novembro. Isto vai exigir de

toda a comunidade, todas as

Congregações e todas as instân-

cias institucionais e das entida-

des representativas dos profes-

sores, funcionários e estudan-

tes, ampla discussão e um posi-

cionamento real sobre os rumos

a serem seguidos pela UNI-

CAMP na próxima eleição de

Reitor.

Do ponto de vista da enti-

dade e dos anseios dos profes-

sores já expressos com clareza

na última Consulta realizada

em 4€e 5 de julho, nossa propos-

ta éclara:

Diretoria

Helena C.L. de Freitas - Presidente

Francisco Hideo Aoki - 1o Vice

João F.C. A. Meyer-

2o Vice Tania Maria Alkmin - 1o Secretária

Maria Alice Garcia - 2o Secretaria

Luiz Carlos de Almeida - 1o Tesoureiro

Wilson de F. Jardim - 2o Tesoureiro

Antonio C.S. Algarte - Dir. Adm.

Luiz Fernando Milanez - Dir. Imprensa

Raquel Negrão Cavalcante

Dir. Cultural

O processo de escolha do

Reitor da UNICAMP deve se

esgotar no interior da Universi-

dade através de eleição direta,

realizada em dois turnos, na

proporção de 3/5, 1/5, 1/5 para

professores, funcionários e es-

tudantes.

A defesa da plena autono-

mia da universidade vincula-se

à sua luta por liberar-se das in-

gerências do poder do Estado e

das influências político-partidá-

rias externas e alheias aos inte-

resses acadêmicos, condição si-

ne qua non para poder estreitar

e aprofundar seus vínculos com

outros da sociedade e avaliar

seu compromisso social com os

interesses nacionais, com a in-

dependência e a soberania do

pais.

A ADUNICAMP tem cla-

reza de que essa discussão é

maior do que a luta por DIRE-

TAS PARA REITOR. Ela
pressupõe a redefinição de ru-

mos para a Universidade, a

transparência da gestão dos re-

cursos, a disposição da comuni-

dade em avaliar o trabalho aca-

dêmico e científico, a disposição -

da administração e da Reitoria

em tornar claros os critérios de

alocação e distribuição dos re-

cursos orçamentários eliminan-

do-se os riscos do cleitelismo e

do favoritismo. Pressupõe tam-

bém a disposição da comunida-

de e em especial dos nossos re-

presentantes no Conselho Uni-

versitário de discutir profunda-

mente nossos Estatutos e avan-

çar em propostas que contem-

plem a descentralização do po-

EXPEDIENTE

der político, o reforço dos ór-'

gãos colegiados —

Congregações e CONSU — e a

diminuição do poder da Admi-

nistração e da Reitoria em be-

nefício de uma administração

baseada na transparência, na

necessidade de prestação de

contas e principalmente no au-

mento da participação efetiva

de todos os segmentos nas dis-

cussões sobre os destinos do

trabalho acadêmico e científico

que se desenvolve no interior da

UNICAMP.

Estes pontos serão certa-

mente lembrados quando dos

debates com os candidatos a

Reitor. Mas para que a comuni-

dade possa optar livremente e

interferir decisivamente nesses

debates e acreditar nas alterna-

tivas propostas, é essencial que

caiba a nós professores, funcio-

nários e estudantes sem a inter-

ferência do Governador na au-

tonomia tão duramente con-

quistada a escolha do próximo

Reitor e do projeto de Universi-

dade que queremos e podemos

construir.

Acompanhando a vontade

de mudanças que hoje move to-

do o país, a UNICAMP, atra-

vés de todos os setores institu-

cionais e representativos, pode e

deve dar uma resposta à altura

de nossas expectativas e de seu

. compromisso com a sociedade.
Analisando dessa maneira po-

demos nos perguntar já saben-

do da obviedade da resposta:

será que o Governador Quércia

tem alguma coisa a ver com este

projeto?
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UNIVERSIDADE

Tempo integral e dedicação exclusiva
A Universidade precisa, sem

dúvida alguma, do regime de tempo

integral e de dedicação à pesquisa

(RDIDP). Historicamente e de fato,

tem-se observado que o desenvolvi-

mento de pesquisas depende de um

trabalho que requer tempo e se rea-

liza acumulativamente em longos

períodos de tempo. Ainda mais, a

ciência necessita da formação de

grupos de especialistas, onde as

idéias são discutidas e novas pro-

postas formuladas. O gênio indivi-

dual é uma exceção e não deve ser

uma predileção da Universidade. O

trabalho coletivo, fruto do esforço

de cada um é o que mais conta.

Dentro desse espírito, a Uni-

versidade deveria incentivar a todos

os professores a trabalharem em re-

gime de tempo integral. Além de

permitir uma dedicação adequada à

pesquisa, o tempo integral favorece

o trabalho docente, no qual os pro-

fessores irão não só formar futuros

pesquisadores e especialistas, como

também transformar sua prática de

trabalho e seus conhecimentos,

orindos de suas pesquisas, em ativi-

dades de formação, sobretudo, em

níveis de pós-graduação.

O tempo integral marca um

professor como pertencendo a uma

determinada instituição, a um de-

terminado grupo de pesquisadores,

a um determinado projeto. Esse ca-

ráter exclusivista exige, em troca,

que a Universidade lhe dê as condi-

ções adequadas de trabalho, de sa-

lário e de recursos materias para a

realização do desenvolvimento cien-.

tífico, tecnológico e cultural.

Não se deveria confundir tem-

po integral com dedicação exclusiva

à pesquisa. A Universidade é uma

instituição de ensino e pesquisa e,

para cumprir a sua missão, necessita

que os seus professores realizem es-

sas duas coisas. Deve haver um

equilíbrio e uma justa medida para

esses dois ideais. Porém, não deve

perturbar a Universidade (e nem ser

objeto de lei), o fato de alguém se

dedicar (quase que) exclusivamente

à pesquisa ou a docência. Essa op-

ção individual não pode, contudo,

quebrar o equilíbrio institucional

desses dois ideais.

Impor a certas pessoas a obri-

gação regulamentar de produzir x

número de publicações, de traba-

lhos, de mostrar resultados conclui-

dos com data marcada (por fins bu-

rocráticos), ou, por outro lado, que

dê x cursos por ano, na graduação e

na pós, é desfigurar a natureza da

Universidade e fazer dela uma Em-

presa. O equilíbrio entre a pesquisa

e a docência é algo que precisa ser

planejado na política acadêmica que

cada departamento decide realizar.

O exposto acima não significa que a

Universidade vai abrir mão da com-

petência de seus professores, nem

do trabalho de pesquisa, nem do

trabalho docente de ninguém. Cada

um deve pagar o salário que recebe

com um trabalho equivalente e

atendendo aos altos interesses da

Universidade.

A atividade acadêmica é muito

diferente do trabalho empresarial.

Uma empresa pode trabalhar com

relógio-ponto, com controle de car-

tão ou livro-ponto, o que é conve-

niente para o trabalhador, porque

fora do horário de seu expediente,

pode ignorar suas obrigações de tra-

balho. Na Universidade, o tempo

que os pesquisadores e docentes

gastam em casa, fora do horário de

expediente, trabalhando em seus

projetos e preparando suas aulas é,

em geral, muito grande. Se se fizesse

uma pesquisa séria nesse sentido,

certamente, iriamos constatar que

muitos professores, de fato, traba-

lham muito mais de 40 horas por se-

mana.

Isso tudo, com efeito, mostra

que não faz sentido querer controlar

a vida acadêmica com relógio-pon-

to e similares. A Universidade tem

uma dinâmica própria de trabalho,

um ritmo que precisa ser respeitado.

Porém, junto com esse “modus vi-

vindi”, criado pela tradição, apare-

cem alguns problemas. Certamente,

não será impossível encontrar quem

não faça quase nada, estando em

casa ou estando na Universidade,

com relógio-ponto ou sem ele. Me-

nos grave, mas ainda problemático,

é a grande ausência de professores

no horário de expediente da Univer-

sidade, trazendo inúmeros proble-

mas.

A presença física dos professo-

res é necessária não só para cumprir

um horário de aulas, como também

para participar de comissões, para

discutir a vida acadêmica nos ór-

gãos colegiados (afinal, sempre

reinvidicamos poder decidir sobre a

política acadêmcia e os caminhos da

Universidade...), para planejar en-

contros científicos, para participar

de palestras, conferências, coló-

quios, para atender aos alunos e aos

colegas, e até mesmo para abrir um

espaço para 'que a comunidade dia-

logue com a Universidade, atenden-

do às pessoas que precisem da ajuda

que a Universidade pode dar.

Embora alguns professores

realizem melhor alguns de seus tra-

balhos em casa, isso não é razão pa-

ra ficarem ausentes da Universida-

de, da vida acadêmcia que acontece

no Campus, aparecendo apenas um

ou outro dia por semana. Por outro

lado, seria desastroso obrigar os

professores a estarem no Campus as

40 horas semanais. Em tudo isso, há

a necessidade de um equilíbrio,

guiado pelo bom-senso e por uma

política acadêmica claramente defi-

nida pelos departamentos.

A questão mais séria, ligada ao

tempo integral, é a dedicação exclu-

siva. Na minha opinião, isso deveria

significar não ter dois empregos e

não simplesmente não poder prestar

serviços ocasionais (remunerados

ou não) fora da Universidade. Para

quem precisar ter dois empregos, há

o regime de tempo parcial e o turno

completo.

Muitas atividades científicas e

culturais, realizadas fora da Univer-

sidade, são fundamentais para a sua

* existência, como a participação em

encontros científicos e culturais. No

mesmo sentido, acho que fazer pa-

lestras, dar cursos de breve duração,

prestar assessorias, etc., não só não

forem o que deve ser o RDIDP, co-

mo são de grande importância para

incentivar o que se faz dentro da

Universidade. Quando devidamente

' planejadas, essa atividades não

atrapalham as demais que devem

ser realizadas na rotina da vida aca-

dêmica. A Universidade pode e deve

compartilhar seus conhecimentos

com a comunidade. Essas ativida-

des de prestação de serviço fora da

Universidade, implicam, em certo

momento, um trabalho fora do

Campus, mas nem por isso, desvir-

tuam o caráter acadêmico desse tra-

balho. Seria lamentável que a Uni-

versidade se fechasse dentro de seu

casulo, esperando partir uma belis-

sima borboleta, um dia. Não só os

estudos tecnológicos, mas também

os das ciências humanas e das artes

necessita, eventualmente, de serem

postos em prática na vida da socie-

dade, até mesmo para se julgar de

sua importância.

Finalmente, os relatórios dos

professores devem mostrar a trans-.

parência do que fazem, como fa-

zem, a importância e o volume do

trabalho realizado.

A avaliação do RDIDP tem

que ser feita dentro do espírito de

competência e de dedicação de

quem é julgado e não privilegiando

indices numéricos ou simples preen-

chimento de fichas onde aparecem

apenas títulos e rótulos de traba-

lhos, sem uma análise de seu con-

teudo.

Luiz Carlos Cagliari - IEL

DOCENTE
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A farsa da repetição da história
Joni, pela Diretoria

Há alguns anos, muitos de nós participamos de mais

uma campanha pela melhoria de condições de trabalho dos

professores da rede estadual. Esta campanha consistia em

enviar toneladas (literalmente) de cartas aos deputados es-

taduais da ARENA, pedindo apoio nessa Campanha com a

esperança de que, estando próximos as eleições (aliás as

reeleições!), os deputados candidatos à reeleição fossem

sensibilizados.

Leninha e eu participamos e a ela coube dirigir-se ao

dep. Salvador Julianelli. Para nossa imortal diversão a

única a receber resposta foi justamente ela, num telegrama

no qual o deputado candidato agradecia efusivamente o

apoio recebido, e dava local e horário para retirada do

material de sua campanha. Durante muito tempo aquele

telegrama órfão de sentido rodou pela-casa, ora na gaveta

-da mesinha do telefone, ora embaixo do móvel da sala.

Amarelou e sumiu. Justo fim para a prova da mão comuta-

tividade dessas duas operações: em geral o resultado difere

quando se pensa para depois agir e quando se age para

depois pensar.

Esta anedota foi contada por mim, com nuances de tea-

tralidade cômica numa reunião do jornal da ADUNI-

CAMP, e nunca como profecia. Declaro-me formalmente

isento de poderes de previsão ou da ciência da futurologia

quanto ao inicidente de que este jornal foi protogonista.

O Jornal da ADUNICAMP enviou pedido de matéria

escrita aos principais candidatos à presidente. As equipes

de alguns deles, tendo lido a solicitação, respondem com

um texto escrito, ou decidiram-se pela não resposta. Com

uma tragicômica exceção: de Brasília, em nome de Fer-

nando Collor de Mello, chegou o telegrama fonato dirigido

à“UNICAMPE” reproduzido abaixo.



Política científica e tecnológica e projeto nacional

As inovações tecnológicas não são ape-

nas resultados das iniciativas dos cha-

mados empresários dinâmicos, mas

também do trabalho incansável de inú-

meros cientistas e pesquisadores. Dessa

forma, a ciência e a tecnologia intera-

gem numa relação dialética, que contri-

bui tanto para a elevação da produtivi-

dade social como para o desenvolvi-

mento da sociedade em termos políticos

e culturais.

Para que se alcance o desenvolvimento

científico e tecnológico é necessário que

o Estado promova a ampliação e o uso
dos conhecimentos gerados na socieda-

de. Ou seja, é necessário que o Estado

assuma a responsabilidade pela imple-

mentação do planejamento em pesquisa

e desenvolvimento e de uma política

científica e tecnológica. Esta, para al-

cançar seus objetivos, deve inserir-se no

contexto da política econômica e social,

conjugando-se às políticas setoriais pa-

ra a indústria e agropecuária.

O estabelecimento de um processo de

tal magnitude exige, em primeiro lugar,

que haja determinação política para

tanto. Em segundo lugar, que sejam

traçadas estratégias, planos e progra-

mas com metas e objetivos claramente

definidos pelo governo. Em terceiro lu-

gar, que sejam alocados recursos desti-

nados ao financiamento da pesquisa e

desenvolvimento em Ciência e Tecnolo-

gia.

Nosso País, ao mesmo tempo em que
ostenta o título de sétimo PIB mundial,

apresenta indicadores de pobreza simi-

lares aos das nações mais pobres do

mundo. Tais indicadores mostram pro-

fundas desigualdades na distribuição da

renda nacional e baixos índices de edu-

cação e saúde, tão conhecidos dos cien-

tistas, políticos, empresários e do Go-

verno. Não se pretende com isso dizer

que o avanço da ciência e da técnica irá,

por si só, resolver o problema da misé-

ria nacional. Este é um problema de na-

tureza política. O desenvolvimento da

Ciência e Tecnologia beneficiará as ca-

madas sociais desfavorecidas da popu-

lação da medida da correlação de forças

sociais, e da capacidade dos trabalha-

dores em ampliar seu espaço de influên-

cia nos aparelhos do Estado.

Assim, a estratégia para o desenvolvi-

mento em Ciência e Tecnologia deve ser

concebida como parte integrante de um

projeto nacional, defendido por um

bloco de forças democráticas e progres-

sistas, que tenha como objetivo a con-

quista do poder político e a melhoria

progressiva das condições de vida da

população. Para tanto, a ampliação e

melhoria das atividades científicas e

tecnológicas têm papel fundamental.

No entanto, isto somente será possível

mediante uma ampla reformulação no

sistema educacional e de formação de

recursos humanos do País, sem o que

não será possível o acesso de grandes

contingentes da população aos benefi-

cios do conhecimento. Além disso, sem

o aumento da capacidade e da qualida-

- de das instituições de ensino e pesquisa,

não será possível a formação de traba-

lhadores, cientistas e tecnológos qualifi-

cados para as necessidades do setor

produtivo nacional, e a geração do co-

nhecimento se fará principalmente nos

países avançados, prolongando indefi-

nidamente a dependência tecnológica

do País. .

Pode-se dizer, que a estratégia adotada

para o desenvolvimento econômico do

Brasil, teve como objetivo a implatação

de uma estrutura produtiva similar à

dos países industrializados do mundo

capitalista, sem atentar devidamente

para os graves problemas de natureza

sócio-econômica do País. Neste contex-

to, a política científica e tecnológica

voltou-se para a modernização e/ou im-

plantação de setores de tecnologia

avançada, em segmentos onde os países

centrais já haviam obitodo vantagem

significativa em termos de progresso

técnico. O resultado foi a implantação

de uma agricultura cuja dinâmica de-

ve-se mais ao aumento da área plantada

do que ao crescimento da produtivida-

de e de um parque industrial heterogê-

neo e complexo, com grande potencial

de desenvolvimento, porém com poucas

vinculações com os institutos de pesqui-

sa e universidades e estrangulado pela

carência de recursos humanos da área

científica e tecnológica e pelo baixo ní-

vel de qualificação da mão-de-obra fru-

to da pobreza e da miséria de grande

parte da população e de um sistema

educacional subdesenvovlido e em crise

permanente.

Objetivos Gerais

A implementação de uma política cien-

tífica e tecnológica consistente deve, an-

tes de tudo, resultar de forte determina-

ção do governo, ao qual caberá a res-

ponsabilidade de ajustá-la às demais

políticas setoriais e à política econômica

e social do país. Tal esforço visa pro-

mover a ampliação quantitativa e quali-

tativa de nossos centros de pesquisa e

desenvolvimento, o desenvolvimento da

base produtiva da sociedade e a melho-

ria da qualidade de vida da população.

Estes devem ser os grandes objetivos da

atividade científica e tecnológica do

Brasil.

Eliminação dos Pontos de Estrangula-

mento

Para sua consecução, faz-se necessário

eliminar, inicialmente os pontos de es-

trangulamento na estrutura institucio-

nal e no sistema de financiamento à

pesquisa do País. Quanto à estrutura

institucional, torna-se necessária uma

ampla reforma no sentido de eliminar

superposições de organismos e institui-

ções que disputam, nas esferas políticas

e administrativas, os recursos de uma

única fonte que é a própria União. Tais

recursos destinam-se, quase sempre, a

atender os mesmos objetivos, ou seja, o

financiamento à pesquisa individual e

institucional. Ainda nesse campo, ne-

cessário se faz que, as atividades cienti-

ficas e tecnológicas, mesmo formalmen-

te descentralizadas e até mesmo vincu-

ladas a outros órgãos da administração

pública federal, sabordinem-se à uma

única coordenação, com efetiva capaci-

dade para implementar as diretrizes da

política científica e tecnológica.

No que concerne ao sistema de finan-

ciamento, é necessária também uma

ampla revisão dos instrumentos finan- .

ceiros utilizados pelo Estado na área de

Ciência e Tecnologia, no sentido de au-

mentar os recursos disponíveis para:

ampliação e melhoria dos centros de

pesquisa e desenvolvimento dos institu-

tos, universidades e empresas estatais;

formação de recursos humanos no País

e no exterior e estimulo à atividade de

pesquisa cintítifica e tecnológica. Ao

mesmo tempo deveriam ser eliminados

os instrumentos de financiamento a ati-

vidades de baixo retorno, criados no

passado, para o atendimento de pres-

sões corporativistas e clientelistas. Seria

também necessária a criação de siste-

mas eficientes de monitoria e avaliação,

no sentido de verificar os resultados ob-

tidos pelos programas e projetos insti-

tucionais financiados pelos organismos

de fomento.

Medidas e Política

Uma vez restaurado o poder de nego-

ciação do organismo responsável pela

Ciência e Tecnologia no País, equacio-

nado o problema de financiamento à

pesquisa e desenvolvimento e implanta-

das as reformas na estrutura institucio-

nal e no sistema de financiamento, seria

possível a implantação do planejamen-

to em ciência e tecnologia e assegurada

a implementação das medidas de políti-

ca científica e tecnológica, ou seja:

restauração do papel da universidade

pública como centro de produção cien-

tífica e de formação de recursos huma-

nos:

€ restauração do papel da universida-

de pública como centro de produção

científica e de formação de recursos hu-

manos: “

O recuperação e atualização da capaci-

dade de laboratórios, bibliotecas e ou-

tras instalações das universidades pú-

blicas, institutos de pesquisa e centros

de pesquisa e desenvolvimento das em-

presas estatais do setor produtivo;

O concessão de bolsas de formação no

País e revisão de seus valores, no senti-

do de incentivar a dedicação exclusiva

aos trabalhos de pesquisas;

O concessão de bolsas de aperfeiçoa-

mento e pós-graduação no exterior, a

partir das necessidades do desenvolvi-

mento científico e tecnológico nacional;

O estímulo ao desenvolvimento da pes-

quisa fundamental e aplicada em áreas

prioritárias detalhadas pelo planeja-

mento em ciência e tecnologia;

O estímulo à aproximação entre o setor

privado e os institutos de pesquisa, uni-

versidades e centros de pesquisa e de-

senvolvimento das empresas estatais,

promovendo a integração entre comu-

nidade científica e tecnológica, governo

e empresariado;

O incentivos especiais a projetos que

possam melhorar a produtividade e

competividade de produtos nacionais

no País no mercado internacional;

O melhoria do sistema de controle de

qualidade de produtos brasileiros, no

sentido dos interesses do consumidor

nacional e da conquista de mercados

externos;

O ampliação do sistema de divulgação

da produção científica e tecnológica,

tornando-o acessível ao empresariado e

outros interesses na sociedade brasilei-

ra.

Cabe, finalmente, acrescentar que a efe-

tivação de tais medidas, somente será

possível mediante a implantação de um

plano nacional de ciência e tecnologia,

com objetivos e metas bem delienados e

recursos financeiros assegurados, con-

templando horizontes de curto, médio e

longo prazos, contando ainda, para sua

formulação, com a colaboração de re-

presentantes da sociedade civil em geral

e da comunidade científica e tecnológi-

ca em particular.

FREI E
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1. CONTEÚDO POLÍTICO

A proposta política social democrata

deverá balisar as diretrizes da ação do

Estado em Educação, Ciência e Tecno-

logia. A social democracia implica li-

berdade com igualdade, pressupõe di-

reitos sociais compatibilizados com os

direitos individuais, requer universali-

dade dos benefícios das políticas so-

ciais. Nos países em que esta proposta

política já atingiu significativo estágio

de evolução, as seguintes característi-

cas, entre outras, podem ser observa-

das:

a) À sociedade encontra-se atendida em

termos de suas necessidades básicas

(educação, saúde, habitação, alimenta-

ção, transportes, lazer, seguridade so-

cial);

b) Os custos de mão-de-obra represen-

tam, em relação aos custos totais da

produção de bens e serviços, parcelas

bem mais significativas; salários relati-

vos maiores exigem maior produtivida-

' de dos fatores de produção e, em geral,

margens de contribuição menores para

o capital, compensadas pelo maior vo-

lume de negócios que a própria distri-

buição de renda propicia;

c) Alto nível de participação social, res-

paldada pelo desempenho tempestivo e

eficaz da justiça;

d) A presença do Estado é executiva no

atendimento às necessidades básicas;

geralmente normativa nas atividades

econômicas; mas capaz de intervir para

a correção de rumos do desenvolvimen-

to ou para a defesa dos interesses da

maioria;

e) Alto nível de integração econômica

internacional.

Em sociedades com tais características,

onde os fatores de produção são remu-

nerados com mais justiça e equilíbrio,

produtividade e eficiência são exigidas

nas diversas atividades econômicas é

sociais; nelas, portanto, o progresso

técnico e científico tem um papel estra-

tégico permanente e essencial.

2. POLÍTICA EDUCACIONAL

O pressuposto fundamental para que o

Brasil venha a ser uma nação moderna

progressista, com melhor distribuição

de renda e maior capacidade tecnológi-
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ca, é que ocorra uma verdadeira revolu-

ção educacional. Para tanto, é necessá-

rio levar adiante uma política centrada

na valorização do professor, na sua for-

mação, treinamento, reciclagem e bons

salários, bem como realizar uma políti-

ca que, numa vertente, universalize, de

fato, a educação fundamental e, na ou-

tra, não se acanhe em investir maciça-

mente na formação de centros e pessoal

“ de alto nível.

Tudo isso com a consciência plena de

que tanto na produção da ciência e da

cultura — na vanguarda — quanto na

ministração do ensino e do treinamen-

to, há dois fatores essenciais: a chama

de quem crê no que está fazendo e a

relação criadora entre aluno e profes-

sor. Não se precisa de monumentos de

cimento armado para ensinar. Preci-

sa-se de atenção ao professor, crença na

missão e acesso democrático à escola.

Só bons salários e recursos para a pes-

quisa e o ensino não resolvem o proble-

ma educacional. É preciso acreditar,

agir e transformar. Mas sem condições

de trabalho, e sem respeito à dignidade

da função de quem ensina, tampouco

entraremos no século XXI como uma

sociedade onde a educação deixou de

ser privilégio.

2.1. ENSINO DE 1o E 2o GRAU

O ensino básico continua sendo a

questão fundamental da educação bra-

sileira, contudo, não basta apenas o

diagnóstico, até porque é conhecido:

nem o discurso, porque já desacredita-

do. A verdade é que sem a mobilização

e efetiva participação da comunidade

interna e externa à escola com o objeti-

vo claro de resolver pela base o proble-

ma do ensino não haverá sucesso em

qualquer política educacional. O PSDB

assume o compromisso com a luta pela

melhoria do ensino público através de

uma verdadeira revolução educacional.

No entendimento da Social-Democra-

cia. Brasileira, isso implica no reconhe-

cimento da educação como uma das

áreas nas quais é decisiva a presença do

Estado, em suas várias instâncias.

Sendo o ensino fundamental a ques-

tão básica a ser enfrentada, e sendo co-

nhecido o diagnóstico sobre suas defi-

Política educacional, científica e tecnológica

ciências, a política educacional, neste

grau, deve concentrar-se em 3 pontos: -

a) garantia de maior permanência do

aluno na escola, buscando a meta de

permanência em tempo integral;

b) definição de um conteúdo mínimo

comum para o ensino fundamental em

todo o país, respeitando também os va-

lores culturais de cada região e a reali-

dade social do aluno;

c) valorização do magistério, através

de uma carreira funcional unificada, o

compromisso com o concurso público e

salário profissional compatível com a

habilitação do professor.

2.2. ENSINO SUPERIOR

Nas últimas décadas, a demanda por

ensino superior tem sido atentida atra-

vés da ampliação absoluta e relativa do

setor privado. As instituições públicas

vêm atendendo a uma parcela decres-

cente dos estudantes matriculados no 3o

grau. Essa tendência precisa ser inverti-

da. O Estado deve enfrentar a tarefa

própria de todas as sociedades moder-

nas, que é a de transformação do ensino

superior. Hoje ele não pode mais ser

pensado como servindo apenas a uma

elite mas é, cada vez mais, um ensino de

massa.

A Constituição Federal define as uni-

versidades pela indissociabilidade entre

ensino, pesquisa e extensão e lhes ga-

rante autonomia. É necessário que a

Constituição seja respeitada no seu es-

pírito. Para que isso ocorra, é preciso

reforçar os liames entre a Universidade

e a Sociedade, por meio da formação de

recursos humanos do mais alto nível, o

desenvolvimento de pesquisas, o aten-

dimento a problemas da Comunidade, e

colaborar com a formação, capacitação

e aperfeiçoamento do magistério de 1o e

2o Grau. Para que haja uma autonomia

real é imprescindível promover sua de-

mocratização com a participação da co-

munidade acadêmica na formulação da

política e no processo decisório que for-

nece os rumos da instituição. Respeita-

da a autonomia das universidades e

aceitando o pluralismo de soluções, a

política educacional deve ser dirigida no

sentido de estimular a subordinação

dos órgãos executivos aos normativos e

a constituição de colegiados representa-

tivos, escolhidos de forma a garantir a

participação das lideranças científicas e

acadêmicas.

3. POLÍTICA CIENTÍFICA E TEC-

NOLÓGICA

O desenvolvimento científico e tecnoló-

gico é prioritário e indispensável para

que o país possa alcançar a sua autono-

mia político-econômico.

O apoio ao desenvolvimento científico

tem como condição básica a formação

de pesquisadores competentes e a oferta

de condições de infraestrutura e de fi-

nanciamento para que possam desen-

volver a sua atividade de pesquisa com

a qualidade e a continuidade necessá-

rias.

O apoio à atividade científica deve

abranger todas as áreas do conheicmen-

to. Ao par deste apoio pluralístico é de-

sejável dar apoio específico a temas que

sejam de maior relevância para o desen-

volvimento econômico e social.

A atividade de pesquisa deve desenvol-

ver-se em: - Universidades e outras ins-

tituições do ensino, pois é essencial à

formação de profissionais competentes

e novos pesquisadores;

- Institutos de pesquisas com finalida-

des especificas;

- Em empresas públicas e privadas co-

mo contribuição para a solução de pro-

blemas e desenvolvimento de novos ser-

viços e produtos.

Ao Estado cabe promover e financiar a

pesquisa nas universidades e institui-

ções públicas de ensino e nos institutos

de objetivos específicos, nas compa-

nhias estatais, e na empresa privada. Is-

to significa fomentar recursos huma-

nos, reforçar a infraestrutura e prover a

orçamentação compatível com os pro-

gramas que tem prioridade no governo.

O Estado apoiará a empresa nacional

em seu esforço em busca da autonomia

tecnológica e estabelecerá controles fle-

xíveis para o capital internacional dan-

do-lhe oportunidade de contribuir para

o desenvolvimento tecnológico brasilei-

ro, seja através de empresas transnacio-

nais ou de associações destas com em-

presas nacionais.

COVAS



A Frente Brasil Popular entende que a

educação do Brasil precisa passar por uma

reestruturação global, que envolva desde o

combate ao analfabetismo à evasão escolar

e à insuficiência da rede básica de ensino,

até o ensino superior e as pesquisas que são

realizadas no País. A elevação do nível de

ensino representa não apenas um imperati-

vo de resgate da divida social, mas também

uma condição indispensável para assgurar a

modernização e desenvolvimento do Pais.

REFORMULAÇÃO DA POLÍTICA

EDUCACIONAL

- À primeira condição para que isso

“aconteça, sem dúvida, é o envolvimento dos
profissionais da educação em todos os ní-

veis, na reformulação da política educacio-

nal. Acreditamos que os trabalhadores da

educação precisam de um piso nacional, um

plano de carreira e da definição da jornada

de trabalho digna, que permita ao docente

tempo para pesquisa e preparação de aulas,

além do atendimento ao estudante. Na

preocupação de melhorar as condições de

trabalho dos docentes, há a necessidade de

assegurar formação, reciclagem e treina-

mento, para o que propomos convênios das

escolas com as universidades e demais insti-

tuições ligadas ao ensino e à pesquisa.

Em segundo lugar, queremos deixar

claro que nosso compromisso é com o ensi-

no público, assegurando a todos os brasilei-

* ros O acesso à educação em todos os níveis.

Para que isso seja possível o governo da

Frente vai destinar os recursos públicos ex-

clusivamente para o ensino público. Essa

medida, além de atingir o ensino básico e

secundário, é uma das maneiras da União e

Estados suprirem a demanda necessária de

vagas no ensino público universitário. Ou-

tras medidas que o governo tomará: — des-

tinação de recursos superiores aos 18% da

receita tributária, de modo a contemplar

adequadamente as reais necessidades orça-

mentárias em educação sob a responsabili-
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dade da União; — redefinição das priorida-

des de distribuição de recursos para que as

atividades educacionais sejam privilegiadas

e transparentemente atendidas; — criação

de cursos noturnos nos estabelecimentos de

ensino superior público, de modo a possibi-

litar o acesso dos trabalhadores e reverter, já

nos primeiros anos de governo, o índice de

matrículas nos cursos privados; — controle

rigoroso realizado pela comunidade e pelos

Conselhos de Desenvolvimento Educacio-

nal estaduais e federal, a partir da implanta-

ção de um Padrão Único de Qualidade de

Ensino e da exigência do cumprimento desse

Padrão. A rede privada terá que se adequar

e cumprir os principais quesitos desse Pa-

drão: plano de carreira e salários, obrigato-

riedade de garantia de formação e recicla-

gem dos docentes, garantia da existência de

condições mínimas de trabalho — instala-

ções, material didático, número de alunos

por sala de aula, jornada de trabalho com-

patível com o trabalho pedagógico —, e

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e

extensão. Os cursos que não se enquadra-

rem nesse padrão serão fechados. As “fábri-

cas de diploma” não podem continuar exis-

tindo.

DEMOCRATIZAÇÃO

Na luta por um governo democratico e

popular, a Frente tem como uma das orien-

tações fundamentais a democratização da

gestão educacional e a autonomia universi-

tária. Por isso, somos favoráveis à eleição de

diretores de 1o e 2o graus. Entendemos que a

gestão da escola deve ficar a cargo do Con-

selho, eleito pela comunidade (professores,

alunos, funcionários e pais), ficando a cargo

do diretor executpar a política educacional

definida pelo Conselho.

O novo governo se compromete a res-

peitar os critérios de escolha e os nomes es-

colhidos para dirigir as universidades, pois é

inadmissível a intervenção do Estado nesse

setor. Além disso, compromete-se a discutir

abertamente com as universidades seus pla-

nos e metas de governo, de forma a escolher

Reestruturar todos os níveis
as contribuições do setor, e a assegurar a

necessária priorização no campo da pesqui-

sa, ensino e extensão, de projetos e cursos

que respondem às prioridades de desenvol-

- vimento do país, norteados por um novo

modelo econômico e partindo das necessi-

dades da maioria da população.

CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Já ficou amplamente demonstrado que

inúmeros grupos de pesquisas no país, mes-

mo não tendo condições adequadas de tra-

balho, têm capacidade de produzir conheci-

mento científico e tecnológico nas diferentes

áreas do saber. A Universidade pública de-

sempanha um papel absolutamente central

nesse contexto, respondendo por mais de

95% dos cursos de pós-graduação. O poten-

cial de trabalho cinetífico do pesquisador

brasileiro é, portanto, muito promissor, em-

bora o volume de pesquisas esteja muito

aquém das possibilidades e dos desafios que

estão colocados. A Frente Brasil Popular

pretende, portanto dar condições para que

todas as universidades públicas brasileiras

se transformem em centros de excelência de

produção e difusão do saber, levando em

conta suas características regionais e priori-

zando as necessidades que afligem a grande

maioria da população brasileira.

Em primeiro lugar, achamos necessário

mudar a orientação da política cientifi-

co-tecnológica. Não se trata mais de repro-

duzir o padrão de modernidade dos países

desenvolvidos, mas de colocar a ciência e a

tecnologia a serviço da superação das defi-

ciências nutricionais, educacionais, de saúde

e habitação da população brasileira. Atra-

vés da definição clara desses objetivos, cabe-

rá ao Estado orientar os investimentos pú-

blicos para os setores que tragam reais bene-

fícios ao país, assegurando às atividades de

pesquisa o acesso ao que, de mais sofistica-

do houver em termos de produção intelec-

tual e equipamentos. É importante reter for-

mas de trabalho mais valorizadas no país,

como a desenvolvidas em projetos de equi-

pamentos e produtos ea produção de bens

de capital e de tecnologia de ponta selecio-

nadas. É fundamental consolidar esse valo-
rizado mercado de trabalho, inclusive por-

que isso interfere diretamente na inserção

do Brasil no mercado internacional.

Cabe ao Estado estabelecer um conjun-

to de metas para remover restrições de natu-

reza científica e/ou tecnológica à consecu-

ção de seu plano de desenvolvimento so-

cio-econômico; selecionar as instituições de

pesquisa encarregadas de alcançá-las, levan-

tada poderá gerar modelos para a iniciativa

privada, visto que é na indústria nacional

que se encontram as maiores possibilidades

de desenvolvimento tecnológico indepen-

dente do controle do setor multinacional.

Os recursos públicos deverão ser aplicados,

portanto, por Institutos de Pesquisa, Uni-

versidades, Centros de Pesquisa de Empre-

sas Estatais, com um incentivo simultâneo

ao setor privado na utilização dos frutos

dessas pesquisas. Deve-se também procurar

maior aproximação de pesquisas aplicada

desenvolvida pelas Universidades e centros

às pequenas e médias empresas, com o obje-

tivo de fazê-las mais eficientes e produtivas.

Quanto à cooperação de tecnologias de

outros países, acreditamos que deva existir,

mas subordinada ao interesse mútuo nos

países envolvidos. A tecnologia hoje se de-

senvolve e evolui tão rapidamente que não

há sentido em deixar de considerar os avan-

ços dos outros países mais desenvolvidos,

independente do regime sócio-econômico

(excluídos os casos em que tal cooperação

represente o reconhecimento de governos

como o da África do Sul, por exemplo). As

condições para que o governo da Frente

Brasil Popular vá buscar cooperação tecno-

lógica serão: — tecnologias que o Brasil não

tem no momento e que sejam prioritarias

para a sociedade, cuja necessidade seja de

curto prazo e que os institutos de pesquisa

brasileiros possam desenvolver a longo pra-

zo. A meta, portanto, é a importação de tec-

nologia.

Exitus Corretora e Porto Seguro
'* Seguro de automóveis

Condições especiais para Adunicamp

1 — Desconto de 15% no preço

2 — Grátis alarme

| 3 — Grátis Brake Light

4 — Gravação do número do chassi nos vidros

5 — Atendimento nas unidades

6 — Plantão da corretora na Adunicamp

Consulte antes de fazer seguro



Um novo projeto para o Brasil

Além de um programa de governo, a

candidatura Brizola apresenta uma propos-

ta política para a nação profundamente en-

raizada na história do pais. O projeto politi-

co do PDT é herdeiro das principais trans-

formações progressistas que ocorreram no

país a partir de 1930, em particular as lutas

nacionalistas dos anos 50, e aquelas pelas

reformas de base, no inicio da década de 60,

interrompidas pela intervenção militar de

1964. Como a maioria dos movimentos lati-

noamericanos de inspiração popular, o tra-

balhismo, ao contrário das vertentes comu-

nistas, se desenvolveu de forma mais empiri-

ca, no contexto da evolução das lutas do

pais, até se tornar no principal partido poli-

tico no pré 64. Hoje, filiado a Internacional

Socialista, que tem em Brizola um de seus

vice-presidentes, do trabalhismo se moder-

niza, e Brizola, por ter sido o único brasilei-

ro, por eleição direta, a governar dois im-

portantes estados, se capacita para liderar

as importantes e complexas transformações

que o pais deve passar a partir da próxima

eleição presidencial.

A premissa maior para a elaboração do

ULYSSES

1. Ulysses tem sido sempre um exemplo de

retidão e integridade. Não há em sua vida

pública qualquer acusação que coloque em

questão sua honra e sua honestidade. Por es-

tã razão, o candidato do PMDB é o homem

certo para fazer frente à progressiva crise

moral que vem tomando conta do país.

2. Ulysses tem dado abundantes provas de

desprendimento, tendo sacrificado, especial-

mente nos últimos cinco anos, suas aspira-

ções pessoais buscando acima de tudo ga-

rantir a transição democrática. Por causa

disto tem sido penalizado pelo desgaste do

Governo Sarney.

3. Ulysses tem demonstrado imensa cora-

gem no enfrentamento das crises. Inúmeras

vezes deu provas de bravura e intrepidez ao

enfrentar os poderosos.

4. A firmeza de Ulysses na defesa dos princi-

pios em que acredita é conhecida de todos e

amplamente reconhecida até por seus adver-

sários. Firmeza construída na corajosa re-

sistência ao regime militar, quando aliou

sempre a audácia à prudência e à sensatez.

Distingue-se pelo equilíbrio que demonstra

ao tratar dos problemas nacionais, o que

certamente trará segurança e tranquilidade

para a Nação. Ulysses tem experiência, ad-

quirida em mais de 40 anos de vida pública.

Ulysses não é um aventureiro!

5. Ulysses é um homem de partido. É o mais

legítimo representante do que de melhor o

| PMDB tem em sua militância. É o candida-
dem —

programa econômico do governo Brizola e a

constatação de que as industrializações lati-

noamericanas, e a brasileira em particular,

fracassaram em relação aos interesses da

Nação ao não conseguirem resolver os pro-

blemas da probreza, do emprego e da pro-

moção e absorção de tecnologia. E também

por acentuarem as heterogeneidades estru-

turais do pais e a dependência ao capital fi-

nanceiro internacional, cuja fase mais visivel

é a atual divida externa. A política social,

em sua maior parte, é executada com as “so-

bras” do modelo excludente, e não como re-

sultado de um projeto de desenvolvimento

voltado aos interesses populares.

Nesse sentido, o objetivo central será a

mudança do atual modelo econômico exclu-

dente e concentrador, que levou a uma pro-

funda crise financeira do setor público. As

políticas de estabilização deverão ser execu-

tadas conjuntamente com o início de mu-

danças profundas a nível externo e interno.

As principais linhas mestras do programa de

governo são as seguintes:

1) Renegociação drástica da dívida ex-

terna, além de se efetuar uma completa au-.

ditoria, de forma a possibilitar uma redução

do seu estoque, ampliação dos prazos de pa-

gamento, e remessa dos juros desvinculada

das flutuações das taxas internacionais, e

em montante compatível com o crescimento

interno e o nível das exportações.

2) Reforma do Estado, no sentido de se

libertar dos “lobbies” privados e atuar de

forma democrática e transparente, resga-

tando sua capacidade de planejamento e in-

dução ao desenvolvimento econômico, so-

cial, e tecnológico, mantendo sua presença

no setores estratégicos da economia e nos

serviços públicos, cobrando eficiência às

empresas estatais, e se desvencilhando dos

“entulhos” relegados pelos governos autori-

tários;

3) Investir maciçamente nos programas

sociais, em particular naqueles vinculados

ao setor educacional básico, utilizando-se os

modelos pedagógicos inaugurados com os

CIEPs, e em projetos de assentamento ru-

ro-urbanos, de forma a propiciar a médio

prazo a implantação dé milhares de novas

propriedades.

4) indução à retomada do crescimento

Por que Ulysses?

to partidário por excelência. Ao contrário

dos demais candidatos, Ulysses se identifica

historicamente com o seu partido. Ulysses é

o PMDBe o PMDB é Ulysses!

6. Ulysses não é somente o grande dirigente

do PMDB. Ele tem também uma ampla ca-

pacidade de articulação com a sociedade, ca-

pacidade esta, incomparávelmente maior do

que qualquer um de seus concorrentes. É es-

te trânsito na sociedade, o respeito que ad-

quiriu dos outros partidos políticos, dos sin-

dicatos de trabalhadores e dos empresários,

das Igrejas e dos profissionais Liberais que

dá a ele, a autoridade necessária para liderar

a nação na busca das soluções para seus

grandes problemas.

7. A atuação de Ulysses na Constituinte e o

fato dele ter sido durante muitos anos um

homem do parlamento lhe credenciam tam-

bém para a enorme tarefa de governar com

um Congresso soberano e forte. Somente o

candidato do PMDB pode, baseando-se em

sua inquestionável liderança no Congresso,

compor uma nova maioria que permita go-

vernar sem crises e sem traumas institucio-

nais.

8. O candidatos do PMDB possui a capaci-

dade de comando necessária para levar avan-

te o Projeto Nacional que se imponha à bru-

tal e complexa rede dos interesses particula-

ristas existentes no Brasil. Capacidade de

comando também necessária ao enquadra-

mento e ao controle da máquina estatal pa-

ra fazer com que ela realmente funcione.

9. Somente Ulysses Guimarães dentre os

candidatos à Presidência, pela sua experiên-

cia e pela sua autoridade, pode enfrentar a

grave crise de ingovernabilidade que estamos

atravessando.

10. Ulysses sempre foi um homem com-

prometido com o desenvolvimento! Ne-

nhum outro dirigente nesse país tem mais

condições do que Ulysses de montar um

Projeto de Desenvolvimento Econômico que

faça com que o Brasil volte a crescer e a pro-

gredir.

Ele tem condições de constituir um bloco de

forças que leve o país a uma nova fase de

desenvolvimento, possibilitando que nossa

estrutura produtiva incorpore rapidamente

a ciência e a tecnologia já disponíveis, ade-

quando-a à revolução tecnológica em curso.

11. Ulysses é quem melhor representa a pos-

sibilidade de modernização Do Estado Brasi-

leiro.

Ulysses, à frente do PMDB, somente agora

terá a chance de, através de uma profunda

reforma do Estado, promover ao mesmo

tempo as reforças sociais necessárias e as li-

berdades democráticas inscritas na nova

Constituição.

A capacidade de articulação nacional e in-

ternacional de Ulysses o torna o único can-

didato com perfil de estadista. Garantirá à

sociedade brasileira a consolidação da de-

econômico autosustentado, a ser realizado

de forma mais igualitária, com novas regras

de combate à especulação financeira e in-

centivos ao investimento produtivo, renego-

ciando a dívida pública interna de forma a

alongar seu perfil de financiamento, com-

plementado por um plano de emergência

para estancar a inflação.

Enfim, o projeto de desenvolvimento

do governo Brizola recolocar á a questão

nacional de um ponto de vista popular e de-

mocrático, de forma a integrar-se soberana-

mente à economia internacional, “adminis-

trando” a absorção da modernidade de ma-

neira a minimizar seus custos sociais, geral-

mente dramáticos para as economias capi-

talistas periféricas.

Márcio Wohlers de Almeida — LE

mocracia, conduzindo o país à modernida-

de. ;

12. Ulysses tem experiência! Passou grande

parte da vida resolvendo crises. Ulysses não

vacila na hora da decisão, a sabedoria, ad-

quirida com esta experiência, faz dele o ho-

mem certo para enfrentar este difícil mo-

mento que o país atravessa.

13. Por que Ulysses? Por tudo isto e porque o

PMDB cumpriu as promessas de campanha.

Desde os anos de resistência à ditadura, o

.então MDB colocou como suas metas a ins-

tauração da democracia e o resgate da dívi-

da social.

As próximas eleições presidenciais marcam

o final do longo processo de transição à de-

mocracia, no qual o PMDB — tendo Ulys-

ses à frente foi sem dúvida o ator principal.

O PMDB já assegurou a cidadania política

aos brasileiros. Falta agora erradicar a mi-

séria, a ignorância e a doença! Falta tam-

bém fazer o Brasil crescer novamente! Por

isto é fundamental a vitória de Ulysses.

ULYSSES GUIMARÃES

PARA PRESIDENTE

WALDIR PIRES

PARA VICE-PRESIDENTE

Luciano Coutinho — IE
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Ennio Candotti e C&T no Brasil
— Qual é a situação do orçamento de
C&T em 89?

Muito ruim. A suplementação necessá-
ria para que se possa chegar ao fim do

ano é de 200 milhões de cruzados novos
para o FNDCT e CNPq. A Seplan está,

até agora, disposta a dar apenas 60 mi-

lhões. Dos quais 20 para a Coppe e
PUC do Rio, 20 para o FNDCT e 20

para o CNPq. Isso significa extinguir o

FNDCT. O que aliás é confirmado pela

previsão orçamentária de 90: para o

FNDCT, nada.

— E as perspectivas para 90?

O orçamento para 90 está muito abaixo

do necessário. Fala-se de um teto de 600

milhões de cruzados novos! Ao que pa-

rece estão sendo negociados recursos

junto ao BID da ordem do Bilhão de

dólares a médio prazo e 200.000 já. Mas

estes recursos exigem projetos (e por-

tanto prioridades negociadas como

Banco) e contrapartida nacional, isto é,

recursos locais que serão canalizados

para estes projetos. Se não tomarmos

cuidado isto poderá significar um novo

esvaziamento do FNDCT e do finan-

ciamento institucional às universidades.

— As constituintes de muitos estados
aprovaram uma porcentagem de 1 a 2 ou

“até mesmo 3% para pesquisa científica.

Isso muda o quadro?

Calcula-se que o total dos recursos ca-

nalizados para C&T nos estados será da

ordem de 100 milhões de dólares, fora

São Paulo. E uma quantia respeitável,

da ordem do FNDCT. Além disso al-

guns bancos estaduais e bancos de de-

senvolvimento. estão abrindo linhas de

crédito para o financiamento de proje-

tos de desenvolvimento tecnológico. A

descentralização das decisões, acrédito,

beneficiarão muito o desenvolvimento

científico das regiões. E a partir deste

novo quadro que deverá ser pensada a

política de C&T para o pais.

— O Congresso é um novo interlo-

cutor para a definição da política de

C&T, e para o seu orçamento?

- O Congresso deverá ser o centro da dis-

cussão Pública da política de C&T..

Uma vez definidos os projetos e as prio-

ridades caberá a ele garantir a continui-

dade, e evitar que os sobressaltos da vi-

da política (mudanças de ministro, etc)

acabem prejudicando a continuidade

dos projetos de longo prazo. Os con-

gressistas tem consciência disso. Recen-

temente uma delegação da SBPC foi ao

Congresso discutir essa questão, junto

com a suplementação orçamentária pa-

ra este ano. Precisamos agora organizar

um escritório da SBPC em Brasília de

modo a poder acompanhar e informar

o debate no Congresso. Um escritório

que deverá estar a disposição de todas

as sociedades científicas e que deverá

reunir dados e informações úteis ao

Congresso e à comunidade científica.

- Qual sua opinião sobre a situação atual

da política de Informática?

E uma política que do ponto de vista

industrial deu bons resultados: 300 em-

presas, 30.000 empregos, 3 bilhões de

dólares de faturamento. É preciso agora

- particularmente com o novo Planin —

repensar a política de pesquisa e forma-

ção de recursos humanos. Até agora es-

te aspecto da PNI não recebeu a mesma

atenção que o industrial. Formamos

pouca gente, nas áreas de ponta. Os la-

boratórios avançados são poucos e mal

equipados. As próprias relações da co-

munidade com a SEI são por vezes con-

flitivas. Uns não entendem as razões

dos outros. E muito importante que a

indústria de informática cresça e absor-

va, em funções criativas, cada vez mais

técnicos e engenheiros.

Antigamente nossos melhores alunos

acabavam sua carreira como vendedo-

res de indústrias multinacionais. Hoje

as coisas mudaram.

- O que a SBPC está fazendo para pro-

mover esse novo diálogo?

Propusemos, juntamente com a Socie-

dade Brasileira de Computação, a cria-

ção de um conselho científico para estu-

dar todas as solicitações submetidas à

SEI para as universidades e laborató-

rios de pesquisa. Esta comissão deveria

opinar sobre a qualidade dos projetos

apresentados.

Tanto os que se beneficiam do artigo

23, que prevê à utilização de 5% do fa-

turamento das multinacionais aqui ins-

taladas, em projeto de pesquisa e desen-

volvimento em informática (origem dos

grandes computadores instalados em

alguns centros) como também sobre as

doações de equipamentos (previstos nos

artigos 13 e 14), dedutíveis do imposto

de renda, por quaisquer empresas insta-

ladas no país.

O princípio que deverá orientar os tra-

balhos desta comissão é a qualidade, o

mérito. Havendo competência tudo de-

ve ser possível. Os melhores equipa-

mentos devem estar a disposição de

quem de fato, necessita deles em suas

pesquisas, de informática ou não. Esta

comissão terá grande responsabilidade

e deverá ser formada pelos nossos me-

lhores pesquisadores na área.

Considerando que o 5% do faturamen-

to das multinacionais é um valor finito e

as doações também, a comissão deverá

procurar estabelecer prioridades e evi-

tar desperdícios do uso dos recursos.

Deverá orientar a SEI na avaliação do

que lhe é apresentado de modo que a

efetiva competência das equipes e viabi-

lidade dos projetos seja valorizada e

não os títulos e as intenções.

Acredito que essa comissão poderá mu-

dar radicalmente as relações entre a co-

munidade, a SEI e a política de infor-

mática.

— Você passou um ano na Argentina co-

laborando na implantação da Ciencia

Hoy, como está este projeto?

É um período difícil para a ciência na
Argentina. A nova administração des-

montou o sistema de apoio de C&T, co-

mitês, conselhos, prioridades.

Hoje há grande preocupação quanto à

continuidade dos projetos iniciados. E

novamente os melhores pesquisadores

começam a pensar em deixar o país.

Faltam recursos e perspectivas.

Ciencia Hoy é um polo de aglutinação

de comunidade científica. Não apenas

como revista, escrita, pensada e editada

por argentinos como também é um cen-

tro onde se reunem sociedades cientifi-

cas para discutir questões de interesse

comum. Está para sair o número 4 de

Ciencia Hoy.

— E a integração latino-americana em

ciência, é possível?

Possível não sei, mas certamente é dese-

jável. Particularmente com a Argentina,

seria muito importante. Juntos alcança-

riíamos massa crítica em muitas áreas:

quimica, engenharia elétrica, física, ma-

temática, biotecnologia. Devemos insis-

tir na aproximação e superar a atual

crise. Em futuro breve o Chile poderá se

aproximar também. O Uruguai e outros

países poderão participar dessa coope-

ração. Podera haver maior intercâmbio

de pesquisadores, alunos, Ciencia Hoy

poderia ser o veículo desta integração.

Uma edição latino-americana nos per-

mitiria conhecer a ciência, a história, a

natureza dos países da região e debater

conjuntamente os rumos do nosso de-

senvolvimento, ou pelo menos evitar

que a América Latina se torne uma

imensa ZPE (zona de processamento de

exportações).

SEGUROS?
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SINDICATO?

ORGANIZAÇÃO
Rumo à Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação

A discussão sobre a forma de sindicali-

zação dos professores das Universidades

Estaduais Paulistas é, hoje, uma questão po-

lêmica. Desde outubro do ano passado,

quando pela nova Constituição os funcio-

nários públicos conquistaram o direito à

sindicalização, acenderam-se no movimento

docente várias questões que refletem antigas

divergências e diferentes concepções sobre o

movimento sindical. A sindicalização e a

forma de organização dos docentes das Uni-

versidades Estaduais e das Universidades

Brasileiras é uma delas.

Desde a sua fundação, em histórico

Congresso realizado em Campinas, em feve-.

reiro de 81, a ANDES — Associação Nacio-

nal dos Docentes do Ensino Superior — se

propôs a representar os docentes das Uni-

versidades Brasileiras tanto públicas como

privadas. Resultado de um longo processo

de construção de Associações de Docentes

em cada Universidade desde 78 (se não me

falha a memória), a ANDES naquele mo-

mento canalizava as aspirações dos docen-

tes das Universidades que, nas escolas pú-

blicas, não tinham direito a organizar-seem |

sindicatos e que nas particulares não encon-

travam um canal de manifestação e repre-

sentação de luta e combatividade, já que os

SINPROS se encontravam em poder dos

pelegos atrelados à máquina sindical e à es-

trutura arcaica definida pela legislação tra-

balhista da época de Vargas.

A ANDES nasceu, assim, rompendo

na prática com a velha estrutura sindical e

estruturando-se, por local de trabalho, nas

associações docentes — ADs — e nacional-

mente através de uma Diretoria eleita dire-

tamente a cada dois anos. A filiação à AN-

DES é feita pela AD após deliberação em

Assembléia Geral sendo considerados asso-

ciados todos os docentes que se associem às

respectivas ADs..

Essa forma de estruturação da AN-

DES, dadas as dificuldades de representa-

ção dos professores do setor das particulares

e à ainda incipiente organização do funcio-

nalismo público nos diferentes estados, fez

avançar significativamente o movimento

docente nacionalmente. No entanto, con-

traditoriamente, foi essa mesma forma de

organização que a partir de determinado

momento dificultou a organização nacional

de todos os setores — público-federal e esta-

dual e privado.

A partir de 80 inicia-se nos diferentes

SINPROS um processo de renovação das

diretorias com a conquista dos sindicatos

por setores mais avançados e de luta do mo-

vimento das particulares. Criam-se, em vá-

rios estados, as condições favoráveis para a

organização inclusive de federações comba-

tivas, reunindo professores de pré a 3o grau.

Ao mesmo tempo, a nível do funcionalismo

nos diferentes estados também amplia-

ram-se as entidades organizativas, inclusive

intersindicais, fato que impõem ao movi-

mento docente ao nível das Universidades

Estaduais, a unidade com outros setores do

funcionalismo em torno de bandeiras co-

muns na luta salarial e por melhoria das

condições de trabalho. A ANDES fortalece

seu enraizamento principalmente no interior

das Universidades Federais, levando nacio-

nalmente várias lutas em defesas da isono-

mia, de melhores salários e de mais verbas

para as Universidades, contra o governo fe-

deral e a política educacional do MEC. Ain-

da nas particulares, ao mesmo tempo em

que os SINPROS fortalecem sua penetração

em várias IES encaminhando a luta econô-

mica, os donos de escolas e as mantenedoras

endurecem na repressão ao movimento do-

cente e vários ADs são desarticuladas pela

demissão de seus dirigentes, ocasionando

sérios prejuízos ao movimento do setor das

particulares da ANDES.

O quadro que temos hoje nos permite

afirmar que a ANDES se fortaleceu e é sig-

nificativamente representativa do setor das

federais onde seu enraizamento, enquanto

entidade, é maior. A sua transformação em

Sindicato Nacional traz, no entanto, outras

exigências e algumas dificuldades. A maior

dificuldade é a recusa, por parte de sua dire-

ção, em aceitar uma forma de organização

mais ampla como Confederação, que con-

temple as especificidades de cada setor e, ao

mesmo tempo, aglutine nacionalmente o

conjunto dos docentes das Universidades

Públicas e privadas. E mais, que contemple

uma forma de organização dos docentes e

funcionários das Universidades e aponte

para uma forma de organização dos 3 graus

de ensino tanto público como particular,

compreendendo também professores e fun-

cionários.

O avanço na luta dos trabalhadores em

nosso pais aponta para a necessidade de or-

ganizações sindicais nacionais por ramo de

atividade. Entendida a educação como um

ramo de atividade, nós, professores universi-

tários e os funcionários, deveriamos nos or-

ganizar como trabalhadores da educação,

em conJunto com outros setores — particu-

lar e público — do 1o e 2o Graus.

Devemos ter claro, no entanto, as limi-

tações impostas pela realidade. Os professo-

res e funcionários das escolas públicas de 1o

e 2o graus começam a se organizar, a nível

dos diferentes estados, conjuntamente em

sindicatos. A nível nacional encontram-se

organizados na CONFEDERAÇÃO NA-

CIONAL DOS TRABALHADORES EM

EDUCAÇÃO, a antiga CPB. A nível das

particulares, existem hoje 37 SINPROS em

todo país, que representam professores de

1o, 2o e 3o graus, 26 sindicatos de auxiliar de

administração escolar e 6 federações de pro-

fessores e trabalhadores em estabelecimen-

tos de ensino, além de algumas ADS filiadas

à ANDES. No setor das Universidades Pú-

blicas, temos a ANDESa nível das federais

e das estaduais, sendo que em algumas Uni-

versidades Estaduais existe a filiação dos

“docentes à AD e ao Sindicato, seja SINPRO

(1o, 2o e 3o graus) ou setor público.

Nesse sentido, gostaria de apontar al-

guns caminhos e os passos necessários para

concretizar essa organização:

1o) Devemos buscar uma forma de or-

ganização que contemple nossa unidade

com os funcionários das Universidades,

considerando inclusive que, com a nova si-

tuação criada a partir da Autonomia Uni-

versitária as questões salariais, de condições

de trabalho e de desenvolvimento das Uni-

versidades deverão necessariamente ser en-

caminhadas conjuntamente.

2o) Devemos manter nossa organização

por Universidade — ADs e ASs — e a nível

Estadual procurar criar e fortalecer foruns

municipais e/ou regionais de trabalhadores

em educação das Universidades, de modo a

articular a luta do setor público e do setor

privado.

3o) Devemos buscar criar foruns nos

mesmos níveis, que articulem os professores

de 1o, 2o e 3o graus público e privado. Não

está descartada a proposta de Federações —

Estaduais ou Interestaduais — reunindo

sindicatos municipais ou estaduais de pro-

fessores e funcionários de escolas e de Uni-

versidades, e de trabalhadores de Educação

onde se avançou para esta forma de organi-

zação.

4o) Lutar para que a ANDES caminhe

no sentido de se transformar, em conjunto

com a CNTE, na CONFEDERAÇÃO NA-
CIONAL DOS TRABALHADORES EM

EDUCAÇÃO DO SETOR PÚBLICO, ,
buscando criar foruns unitários com o setor

de 1o, 2o e 3o graus particular, apontando

para uma única CONFEDERAÇÃO NA-

CIONAL.

Sabemos das resistências no interior da

“ANDES com relação à estruturação na for-

ma de Confederação, dadas as experiências

existentes atualmente com relação às atuais

confederações, atreladas à estrutura do esta-

do. Entendemos, no entanto, que com a no-

va Constituição criam-se as condições para

se promover profundas alterações no atual

sistema confederativo. É verdade que os tra-

balhadores necessitam construir uma cen-

tral Sindical unitária que unifique suas lutas

a nível nacional. Esta é uma exigência do

movimento sindical. Mas, além disso, preci-

samos contar com entidades estaduais e na-

cionais que tratem das especificidades das

várias categorias e coordenem as campa-

nhas específicas a nível nacional. Por esse

motivo, torna-se de fundamental importân-

cia a criação de federações — a nível esta-

dual ou interestadual — e confederações por

ramo de atividade.

Se é verdade que existem as confedera-

ções antidemocráticas e cupulistas, também

é verdade que temos a experiência da antiga

CPB — CONFEDERAÇÃO DOS PRO-

FESSORES DO BRASIL — hoje CNTE —

que conseguiu se firmar nos últimos anos

como uma Confederação de luta e combati-

va que leva nacionalmente as lutas dos pro-

fessores da rede pública de 1o e 2o graus, e

que agora caminha para a unidade com os .

funcionários de escolas. Entendemos que

não é a forma que define se uma organiza-

ção é ou não democrática ou combativa,

mas sim o seu conteúdo de luta. E este con-

teúdo por ser de luta e democrático, cons-

trói a forma que melhor lhe sustente. Assim,

não há porque não adotar a forma de confe-

derativa, quando, na prática, a própria es-

trutura da ANDES lida com ela, quando es-

tabelece que o docente se filie a ela via Asso-

ciação Docente.

A forma confederativa e a nossa organi-

zação nacional por ramo de atividade fará

avançar nossa luta em defesa do ensino pú-

blico e gratuito, da Universidade autônoma

e democrática, da democratização da vida

nacional pelos interesses maiores do povo

brasileiro. Sem sombra de dúvida, isso au- |

mentaria nossa força e colocaria num pata-

mar qualitativamente novo o movimento

dos trabalhadores em educação de todos os

níveis.

Finalizando, é importante reafirmar

que qualquer que seja a forma de organiza-

ção que os docentes das Universidades Esta-

duais Paulistas escolham, essa escolha deve

ter sempre como norte o fortalecimento do

setor, o enraizamento nas bases e o avanço do

movimento dos trabalhores em educação co-

mo forma de avançar para a unidade com os

outros trabalhadores rumo à superação das

condições de opressão e de exploração a que

estamos submetidos na sociedade capitalis-

ta. Temos que superar a visão corporativista

que é fortalecida com a forma de organiza-

ção por profissão ou categoria específica, seja

médicos, engenheiros ou professores univer-

sitários.
Qualquer que seja a forma, é importan-

te também que as 3 ADs — ADUNICAMP,

ADUSP e ADUNESP — que têm uma his-

tória de lutas conjuntas caminhem unitaria-

mente, sem exclusivismos ou tentativa de

hegemonização da discussão, compreenden-

do a importância da história mas também a

perspectiva do futuro de nossa organização

sindical.

Helena Costa Lopes de Freitas - FE

SINDICAL



Sindicalização: unidade com autonomia

A possibilidade de sindizalização para

os servidores públicos, estabelecida na

Constituição Federal, é uma conquista da

nossa luta. É necessária no entanto discutir
as formas que devemos utilizar para dar ex-

pressão concreta a este direito. Ao longo

dos últimos 30 anos o movimento social or-

ganizado no Brasil cresceu e se desenvolveu.

Mesmo com as limitações que todos conhe-

cemos para o exercício da democracia, seja

social, econômica ou política, estes movi-

mentos são hoje parte importante da garan-

tia de possibilidade de avanço na construção

de um Brasil efetivamente democrático.

Neste processo, foram criados na luta, ins-

trumentos novos de representação dos tra-'

balhadores organizados: autonomia do apa-

relho do Estado, de partidos políticos e de

todas as formas de poder institucional, jun-

tamente com estrutura democrática e repre-

sentativa de base, sustentada pela contribui-

ção voluntária da própria base, se tornaram

padrões que hoje consideramos mínimos

para uma entidade representativa de alguma

categoria de trabalhadores. É clara a distin-
ção entre as estruturas que, entre outros, o

Movimento Docente construiu, tanto a ní-

vel estadual quanto nacional, e aquelas ou-

e reredeo pela ditadura Vargas através da
CLT. É o exame cuidadoso desta estrutura,

constituída pelas ANDES e pelas AD's,

construída, testada e consolidada na luta

por verbas e salários, na luta em defesa do

Ensino Públibo Gratuito e da Universidade

Pública, que. deve fundamentar o nosso

avanço em direção à sindicalização.

SINDICALIZAÇÃO É AVANÇO?

A sindicalização irá ampliar as nossas

possibilidades de luta, incorporando uma

dimensão jurídica de grande significado po-

lítico. O reconhecimento de que o Estado,

ou seu representante legal, faz o papel de

“patrão” e que são os sindicatos que repre-

sentam os trabalhadores do setor público,

deixará em foco um cenário que, particular-

mente nas Universidades, as reitorias têm se

esforçado para embaçar: Uma vez sindicali-

zados, será o sindicato que nos representa,

tome a forma que tomar, o único represen-

tante, legítimo e legal, que tem autoridade

para negociar salários e assinar acordos em

nome da categoria. Além disso, o dissídio

significará a obrigação de negociação, evi-

tando a enorme violência do “não negócio

nem recebo” ou a enrolação do “recebo,

de dissídio não é garantia para nada: os

exemplos à nossa volta são muitos, mos-

trando que permanecem centrais a organi-

zação e a capacidade de luta da categoria.

A experiência acumulada no Paraná,

na Bahia, no Rio de Janeiro e em Brasília,

assim como a luta no setor das universida-

des particulares, deverá ser mais divulgada e

discutida no processo de deliberação sobre a

forma de sindicalização que consideramos

mais apropriada. Me parece claro, desde já,

que devemos marchar em direção à consoli-
dação de nossas estruturas e representação

de categoria através da construção de sindi-

catos representativos de base.

Está claro que existe forças no interior

da Universidade às quais a sindicalização

não interessa. É bom lembrar que mais de
80% do orçamento das universidades está

dedicado a pessoal, devendo ser negociado

pelos sindicatos que representarem os do-

centes e os funcionários. É claro que o poder

para negociar nossos salários nunca deveria

ter estado com alguém que não possuia

mandato expresso para nos representar.

Ainda assim devemos esperar um esforço de

despolitização e atravessâmento do debate,

voltado para atrasar ou confundir a implan-

tação da sindicalização. Deveremos estar

atentos às estas iniciativas, contribuindo pa-

ra a promoção de um amplo debate sobre

esta questão, conforme planejamento con-

junto já divulgado pelas AD's (ADUSP,

ADUNICAMP e ADUNESP). Além disso

a ANDES também tem um calendário de

discussões do tema a nivel nacional, que
prepara deliberações e encaminhamentos

em seu próximo Congresso, a ser realizado

em Janeiro /90.

sa

COMO SINDICALIZAR OS DOCENTES

DO ENSINO SUPERIOR?

Uma vez aprovado o direito à sindicali-

zação dos servidores públicos, iniciou-se o

debate sobre as formas mais adequadas pa-

ra expressão concreta desta conquista. Sur-

giram várias idéias e propostas no interior

do movimento organizado dos servidores

públicos. Alguns propunham um sindicato

único por nível de governo: municipal, esta-

dual e federal. Outra idéia era por setores de

atuação (saúde, educação, etc). também por

nível de governo: por exemplo; um sindicato

estadual dos trabalhadores em Educação

Pública do Estado de S. Paulo, sucedâneo

da APEDESP, CPP, AFUSE e outras enti-

dades do magistério e servidores da Educa-
ção.

No interior do Movimento Docente

nacional esta discussão foi parametrizada

pela realidade do que havíamos construído

em árdua luta. As AD's e ANDES eram ins-

trumentos de organização nacional e local

dos docentes de ensino superior, baseados

na articulação de estruturas democráticas

de base e autônomas, tanto no que diz res-
peito aos poderes institucionais quanto em

relação às estruturas deliberativas da AN-

DES.

O organismo responsável pelas delibe-

rações, encaminhamentos e ações políticas

de cada AD era sua Assembléia Geral. A

história do nosso movimento é também a

história da possibilidade de luta articulada a

«partir, não do mando centralizado, mas da

organização solidária amparada na discus-

são política originária em cada AD. São ine-

gáveis a força e os resultados práticos, do

ponto de vista da defesa dos interesses espe-

cíficos e gerais dos docentes, que resultaram

deste esforço e experiência. Devemos regis-

trar a novidade em que se constitui o Movi-

mento Docente no cenário sindical brasilei-

ro: organizações fortes e respeitadas, testa-

das na luta e que se articulam e organizam

em entidade nacional cujo poder político se

origina da capacidade de articulação e dis-

cussão política de seus membros. A última

greve das estaduais paulistas, no segundo

semestre de 88, demonstrou cabalmente esta

maturidade e a força que possui. As AD's

foram capazes de agir de forma unitária e

significativa, mesmo tendo os docentes nas

três universidades formas diversas de con- .

dução e deliberação nas suas respectivas

AD's.

No Congresso Extraordinário da AN-

DES realizado no Rio de Janeiro em No-

vembro/88, convocado especificamente pa-

ra este fim, o Movimento Docente nacional

dediciu transformar a ANDES em Sindicato

Nacional dos Docentes de Ensino Superior,

preservando toda extensão do princípio de

autonomia que o caracteriza. Por força de

dispositivos legais vigentes, as AD's seriam

agora seções sindicais da ANDES-SN, man-

tendo todas as prerrogativas de antonomia,

poder de negociação e contrôle de seu patri-'

mônio que tinham anteriormente. O Con-

gresso decidiu ainda que seria dado um pra-

zo de pouco mais que um ano, até o Con-

gresso a ser um prazo de pouco mais que um

ano, até o Congresso a ser realizado em Ja-

neiro/90, para que cada AD discutisse na

sua base a transformação em seção sindical.

Este processo de debate deverá ser desenvol-

vido em conjunto pelas AD's das universi-

dades estaduais.

A proposta aprovada pelo Congresso

Extraordinário da ANDES cumpre os re-

quisitos que mencionamos no início. Tere-

mos organizações por local de trabalho com

autonomia seja na condução de lutas locais,

seja para construir articulações a nível local,

regional ou nacional. É soberana sobre as
decisões da AD apenas a sua Assembléia

Geral. A ADUSP, a ADUNESP e a ADU-

NICAMP, assim como todas as AD's, de-

vem permanecer como instrumentos de or-

ganização e luta dos docentes de cada uma

das nossas Universidades, incorporando o

avanço de adquirir as prerrogativas de re-

* presentação sindical oficial. As AD's têm

ainda, como instrumentos de ação organiza-

da dos docentes, tarefas no encaminhamen-

to de questões específicas do trabalho aca-

dêmico, científico e político no interior de

cada Universidade. A experiência já mos-

trou a nossa capacidade para conduzir, con-

juntamente, as lutas que são do nosso inte-

resse comum.

Por outro lado é importante manter-

mos toda a estrutura de representação e luta

da ANDES, com CONADS fazendo o papel

de Conselho de Representantes (1 delegado

por AD) e Congressos com delegação pro-

porcional ao número de associados. Aliada

à autonomia das AD's se faz necessário um

instrumento de articulação geral das nossas

lutas e idéias. Afinal a nossa luta sempre es-

teve voltada para o estabelecimento de dire-

trizes gerais para as atividades acadêmicas e

científicas e o ensino superior. É preciso pre-

servar a nossa capacidade de propor e inter-

vir nas políticas do Estado, tanto local

quanto nacionalmente. Deste modo, incor-

poramos à força da nossa legitimidade, cal-

cada na representação direta de base, aquela

da representação sindical oficial e legal, sem

nenhuma desfiguração dos princípios e es-

truturas democráticas que construímos e

que permanecem adequadas aos enfrenta-

mentos que ainda temos a travar em defesa

da Universidade Pública, da democracia so-

cial, econômica e política e do aprimora-

mento das nossas condições de vida e traba-

lho.

Francisco Miraglia

EX-presidente da Adusp



e o debate nacional
Passados quase um ano

de debates em torno da ela-

boração da nova LDB, deba-

tes estes originados a partir

das contribuições apresenta-

das pela sociedade civil e pela

sociedade política, ainda não

há por parte da Comissão de

Educação, Cultura e Esporte

do Congresso Nacional, uma

síntese que reflita esta gama

de contribuições, e que possa

ser colocada, neste momento,

em debate temático para a

sociedade civil organizada.

Se por um lado esta de-

mora nos beneficia, na medi- -

da em que dilata o tempo de

discussão e ao mesmo tempo

projeta a possibilidade de que

a LDB venha a ser promulga-

da por outro Congresso Na-

cional e, portanto, outra Co-

missão (o que será positivo,

considerando que a composi-

ção da atual Comissão es-

pressa uma correlação de for-

ças desfavorável às propostas

progressistas para a LDB),

por outro lado esta mesma

demora poderá nos levar à

um certo imobilismo, o que

sem dúvidaviria favorecer o

avanço das forças do atraso e

do conservadorismo.

É preciso esclarecer que
a demora da Comissão, que

pode tanto nos beneficiar

quanto nos imobilizar, de-

ve-se, entre outras causas, a

forma pelo qual as contribui-

ções das entidades científicas

e sindicais da educação foram

encaminhadas... pe

Enquanto na Assem-

bléia Nacional Constituinte

os educadores apresentaram

suas propostas de modo uni-

tário, através do FORUM

DE EDUCAÇÃO NA

CONSTITUINTE EM DE-

FESA DO ENSINO PÚBLI-

CO E GRATUITO (e mesmo

assim não lograram êxito em

todas as bandeiras levanita-

das, tendo sofrido a maior

derrota no que se refere a per-

da de “exclusividade de ver-

bas públicas para as escolas

públicas”), durante este pri-

meiro momento de elabora-

ção da LDB, as suas propos-

tas tem sido apresentadas de
modo desarticulado e indivi-

dualizado, o que implicou em

muitos momentos na duplici-

dade de aprofundamento so-

bre um mesmo tema, e na au-

sência de contribuições sobre

outros.

Ao fazer esta compara-.

ção com estes dois momen-

tos, não quero dizer que a

participação tenha sido me-

nor ou qualitativamente infe-

rior. Pelo contrário, quero

afirmar que o esforço para

contribuir no debate e inter-

vir no processo de elaboração

da nova LDB por parte dos

educadores através de suas

entidades científicas e sindi-

cais, tem sido imenso, e ao

mesmo tempo tem existido

também por parte de parla-

mentares dos mais distintos

matizes ideológicos, a preo-

cupação de incorporar essas

contribuições, as quais, por

sua vez, refletem as mais dis-

tintas concepções de educa-

ção; daquelas mais conserva-

doras às mais progressistas,

passando por aquelas que

“conciliam o inconciliável”.

Retomando a questão
específica dos trabalhos de-

senvolvidos pela Comissão de

Educação, Cultura e Esporte,

temos conhecimento de que

até a 2o quinzenna do mês de

agosto deste ano, o relator da

Comissão, Deputado Jorge

Hage, deverá apresentar um

projeto substitutivo da Co-

missão. Este projeto deverá

refletir toda esta gama de

-- contribuições difusas, assim

como os resultados das au-

diências públicas concedidas

- pela Comissão ao longo do 1o

semestre deste ano.

Entretanto, para que

não venhamos a cair no imo-

bilismo ao qual me referi, ca-

be-nos neste momento, até

mesmo antes do conhecimen-

to do projeto substitutivo que

será colocado em debate te-

mático, iniciarmos um traba-

lho em cima de pontos que

acreditamos polêmicos, po-

rém não mais da forma indi-

-vidualizada como viemos fa-

zendo até agora.

Tentativa no sentido de

superar esta fase inicial do

debate em torno da LDB de

modo individualizado (sem

que esta superação signifique

perda da identidade e da es-

pecificidade das reivindica-

ções das diferentes entida-

des), foi feita através da rear-

ticulação do FORUM NA-

CIONAL EM DEFESA DA

ESCOLA PÚBLICA NA
LDB.

Constituído por entida-

des nacionais comprometidas

com a escola pública, o FO-

RUM tem como objetivo,
neste momento, estabelecer

as propostas consensuais ela-

boradas, ou em vias de elabo-

ração pelas entidades inte-

grantes, estimulando o deba-

te e a mobilização nacional,

ao mesmo tempo que preten-:

de coordenar a pressão popu-

lar sobre o Congresso Nacio-

nal no período de elaboração
da LDB.

Finalizando, quero sa-

lientar que este debate diz res-

peito a todos nós, e é mais do

que urgente nossa aproxima-

ção e participação, pois a ga-

rantia da qualidade da pes-

quisa e do ensino na Univer-

sidade Pública Brasileira,

passa também pela questão

da LDB.

Debatê-la é também de-
bater o nosso trabalho na

Universidade.
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